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APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA  DE
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA POR
RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. SENTENÇA QUE
DECLAROU  A  INEXIGIBILIDADE  DO  DÉBITO  E
CONDENOU A PROMOVIDA AO PAGAMENTO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO  DE  TER  SIDO  A  AUTORA
RESPONSÁVEL PELA PRÁTICA DO ATO ILÍCITO
NO QUAL  FUNDADA  A  COBRANÇA.  ÔNUS DA
PROVA  QUE  INCUMBE  À  CONCESSIONÁRIA,
NOS TERMOS DO ART.333,  II,  DO CPC. VALOR
INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-A  Promovida  não  apresentou  nenhuma
documentação apta a comprovar o suposto desvio,
não  provou  ter  intimado  a  consumidora  sobre  a
realização de perícia nem, tampouco, demonstrou a
ocorrência de aumento substancial de energia após
a constatação da suposta irregularidade. A relação
entre concessionária de serviço público e o usuário
final  para  o  fornecimento  de  serviço  público  de
energia  elétrica  é  consumerista,  sendo  cabível  a
aplicação do Código de Defesa do Consumidor, e,
consequentemente, a inversão do ônus da prova.

-O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no
sentido  de  que,  em  ação  na  qual se  discute  a
possibilidade de responsabilização de consumidor de
energia  elétrica  por  débito  de  consumo,  sem  a
comprovação inequívoca de sua autoria na fraude do
medidor,  não  se  pode  presumir  que  a
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responsabilidade  da  burla  no  medidor  seja  do
consumidor,  em  razão  somente  de  considerá-lo
depositário de tal aparelho. Isso porque, a "empresa
concessionária, além de todos os dados estatísticos
acerca  do  regular  consumo,  ainda  dispõe  de  seu
corpo  funcional,  que,  mês  a  mês,  verifica  e
inspeciona  os  equipamentos.  Não  é  razoável  que
deixe transcorrer considerável lapso de tempo para,
depois, pretender que o ônus da produção inverta-se
em  dano  para  o  cidadão."  (Precedente:  REsp
1135661/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda
Turma,  julgado  em  16/11/2010,  DJe  04/02/2011).
Portanto, considerando a ausência da ampla defesa
e do contraditório decorrente da ausência de perícia
ou, acaso tenha sido realizada, por ter sido feita sem
intimação da consumidora acerca da data em que
seria  feita,  bem  como,  por  inexistir  provas  de
aumento substancial de energia após a constatação
da  suposta  irregularidade  e  colocação  de  novo
medidor  de  energia,  o  débito  cobrado  pela
recuperação de consumo deve ser desconsiderado. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  em DESPROVER a Apelação, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 133.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta pela Energisa Paraíba

Distribuidora  de  Energia  S/A contra  a  sentença  de  fls.66/69,  que  julgou

procedentes  os  pedidos  e  condenou  a  Promovida  ao  pagamento  de

indenização  por  danos  morais  fixada  em  três  mil  reais,  determinando  a

exclusão das cobranças e que se proceda a novo cálculo das faturas com base

no “quantum” correspondente ao consumo real dos meses em que consta o

valor indevido.

Na Apelação de fls.72/92, a Recorrente alega que, segundo a

Resolução  nº  414/2010  da  ANEEL,  a  concessionária  pode  vistoriar  os

equipamentos de medição quando bem entender, independentemente de aviso

prévio ao consumidor,  porque há presunção de legalidade dos atos por ela

praticados.
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Ressalta,  todavia,  que essa circunstância não impede que o

consumidor acompanhe a vistoria ou que ele contrate um técnico para realizar

uma perícia paralela, nos termos do art.129, §7º, da Resolução nº 414/2010.

Outrossim, a  Energisa  enviou  correspondência a Autora informando que foi

constatado um procedimento irregular que provocou o faturamento inferior ao

correto, bem como, ofereceu prazo para apresentação de recurso em hipótese

de discordância da cobrança.

No que tange o dano moral, pede, acaso não seja provido o

Apelo, julgando improcedentes os pedidos, que seja afastada a indenização,

uma vez que agiu no exercício regular de direito.

Contrarrazões às fls.110/118.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  não

vislumbrou necessidade de intervenção ministerial.

É o relatório.

VOTO

O cerne da questão cinge-se a saber se foi correta a cobrança

por recuperação de consumo feita pela Energisa à consumidora, sob alegação

de  que  ela  fez  um desvio  de  energia  no  ramal  de  ligação,  resultando  em

anormalidades no faturamento no período de novembro de 2012 a abril  de

2013.

A consumidora foi notificada em abril de 2013.

A Promovida não apresentou nenhuma documentação apta a

comprovar o suposto desvio, não provou ter intimado a consumidora sobre a

realização de perícia nem, tampouco, demonstrou a ocorrência de aumento

substancial de energia após a constatação da suposta irregularidade.

A relação entre concessionária de serviço público e o usuário

final para o fornecimento de serviço público de energia elétrica é consumerista,
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sendo  cabível  a  aplicação  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  e,

consequentemente, a inversão do ônus da prova.

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de

que,  em ação  na  qual se  discute  a  possibilidade  de  responsabilização  de

consumidor de energia elétrica por débito de consumo, sem a comprovação

inequívoca de sua autoria na fraude do medidor, não se pode presumir que a

responsabilidade da burla no medidor seja do consumidor, em razão somente

de  considerá-lo  depositário  de  tal  aparelho.  Isso  porque,  a  "empresa

concessionária,  além  de  todos  os  dados  estatísticos  acerca  do  regular

consumo, ainda dispõe de seu corpo funcional,  que, mês a mês, verifica e

inspeciona  os  equipamentos.  Não  é  razoável  que  deixe  transcorrer

considerável lapso de tempo para, depois, pretender que o ônus da produção

inverta-se em dano para o cidadão." (Precedente: REsp 1135661/RS, Rel. Min.

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/11/2010, DJe 04/02/2011).

A questão não requer maiores comentários, tendo em vista que

a parte Promovida não se desincumbiu do ônus que lhe competia, a teor do

art.333,  II,  do  CPC.  Não  há  liquidez  e  certeza  da  dívida  exigida  pela

concessionária. 

Ora, para se efetuar cálculo de recuperação de consumo, não é

suficiente a constatação de irregularidade no medidor. Para que a fraude se

caracterize, é necessária a existência de prova de que a alegada irregularidade

tenha,  efetivamente,  possibilitado  registro  a  menor  no  consumo de  energia

elétrica.

Portanto,  considerando  a  ausência  da  ampla  defesa  e  do

contraditório decorrente da ausência de perícia ou, acaso tenha sido realizada,

por  ter  sido  feita  sem  intimação  da  consumidora  acerca  da  data  em  que

ocorreria, bem como, por inexistir provas de aumento substancial de energia

após a constatação da suposta irregularidade e colocação de novo medidor de

energia,  o  débito  cobrado  pela  recuperação  de  consumo  deve  ser

desconsiderado. 

Nesse sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADA.  PERÍCIA.
IRREGULARIDADE.   ART  431-A,  CPC.
POSSIBILIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE  NOVA
PROVA.
1.  A  solução  integral  da  controvérsia,  com
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art.
535  do  CPC.  2.  É  nula  a  perícia  produzida  sem
intimação  das  partes  quanto  ao  dia  e  local  de
realização da prova, e o ônus de provar que o vício
formal do processo não trouxe prejuízos não é da
parte a quem aproveita  a declaração de nulidade,
mas de seu adversário. Precedentes do STJ.
3.  Agravo Regimental  não provido  (STJ,  AgRg no
AREsp  16.960/RJ,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
13/09/2011, DJe 16/09/2011).

Os  elementos  constantes  dos  autos  não  são  suficientes  à

comprovação da fraude imputada à parte autora. As irregularidades apontadas

pela concessionária não poderiam sofrer apuração de modo unilateral, tal como

ocorrido.

Assim, considero insubsistente concluir que a consumidora agiu

de forma fraudulenta, não tendo a Ré se desincumbido do ônus probatório que

lhe é imposto.

No  que  tange  aos  danos  morais,  fixados  em três  mil  reais,

entendo  que  pelas  razões  expostas  acima,  não  se  pode  considerar  que  a

concessionária agiu em exercício regular de direito, até porque não propiciou à

Autora  a  oportunidade  de  se  defender,  ofendendo  os  princípios  da  ampla

defesa e contraditório.

O  quantum indenizatório foi  razoável  e proporcional  ao dano

suportado, não devendo ser modificado.

Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos,  desprovejo o

recurso apelatório.

É o voto.
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Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além  do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos
Santos,  o  Excelentíssimo  Senhor  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida (Juiz
convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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